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PREFEITURA DE ARROIO DO PADRE

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

GABINETE DO PREFEITO

Lei 1.431, de 30 de Outubro de 2013.

Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Turismo.

    O Prefeito Municipal de Arroio do Padre, Sr. Leonir Aldrighi Baschi, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei,

Capitulo I

Art. 1° Fica criado, nos termos desta lei, no Município de Arroio do Padre, o Conselho Municipal de Turismo, órgão consultivo e de assessoramento ao Poder Executivo.

Art. 2° O Conselho Municipal de Turismo será órgão colegiado de caráter deliberativo, permanente, vinculado a Secretaria da Educação, Cultura, Esporte e Turismo.

Art. 3° O Conselho Municipal do Turismo tem por finalidade auxiliar na organização do turismo, na consolidação de politicas públicas e na melhoria do padrão na sua organização, contribuir para o desenvolvimento de programas e de projetos turísticos para a população do Município, gestão, qualidade e transparência do turismo municipal.

Art. 4° O Conselho Municipal do Turismo terá a seguinte estrutura:

I- Plenário

II- Mesa Diretora

Parágrafo Único: Compõe a Mesa Diretora referida no inciso 11, deste artigo um Presidente, um Vice-presidente e um Secretário, eleitos por votação do plenário e designados no Regimento Interno.

Capitulo II

Art. 5° Ao Conselho Municipal de Turismo compete:

I- Participar na definição das politicas para o desenvolvimento turístico e a defesa do meio ambiente;

II- Promover a conjugação de esforços, a integração de ações e a utilização racional dos recursos públicos e privados em busca de objetivos comuns;

III- Participar da elaboração, acompanhar a execução dos planos, programar projetos destinados ao setor turístico bem como, quando solicitado, emitir perecer sobre as atividades turísticas e ao seu financiamento.

IV- Promover a realização de estudos, pesquisas, levantamentos e organização de dados e informações que servirão de subsídios para o conhecimento da realidade do setor turístico;

V- Coordenar, incentivar e promover o turismo no Município através de ações devidamente planejadas e aprovadas pelo plenário.

Art. 6° O Regimento Interno do Conselho Municipal de Turismo disporá sobre a competência do Plenário e da Mesa Diretora.

I- 04 (quatro) representantes do Poder Executivo Municipal e respectivos suplentes;

II- 04 (quatro) representantes das entidades civis que atuam de forma comprovada no âmbito do Município e devidamente inscritas no CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas e seus respectivos suplentes;

§ 1° Os órgãos e entidades que tratam os incisos I e II indicarão seus representantes sendo 01 (um) titular e 01 (um) suplente.

§ 2° Os membros após indicados, serão nomeados por Decreto Municipal.

§ 3° As funções de Membro do Conselho Municipal de Turismo e de suas comissões são consideradas serviço público relevante, não lhes cabendo qualquer remuneração;

§ 4° O numero de representante, respeitado o referido percentual exposto nos incisos I e II deste artigo, será especificado pelo Regimento Interno do Conselho Municipal de Turismo.

§ 5° Os representantes do Poder Público oi de entidade da Sociedade Civil, poderá ser substituído a qualquer tempo, por nova indicação do órgão representado;

Art.7° A Mesa Diretora do Conselho Municipal de Turismo será eleita dentre seus membros através de processo de votação aberta.

Art.8° O mandato dos membros do Conselho Municipal de Turismo será de 02 (dois) anos permitida a recondução.

Parágrafo Único: O Conselheiro que deixar de comparecer, sem justificativa, por 03 (três) reuniões consecutivas ou 04 (quatro) intercaladas, no período de 01 (um) ano, automaticamente está excluído do Conselho.

Art.9° O Conselho Municipal de Turismo reunir-se à ordinariamente , uma vez, a cada 60 (sessenta) dias  e extraordinariamente por convocação do Presidente, ou por solicitação da maioria de seus membros.

Art. 10 As deliberações do Conselho serão tomadas pelo voto da maioria dos Conselheiros, cabendo ao presidente o voto de qualidade.                                                          

Parágrafo Único:  As sessões do Conselho somente poderão se iniciar com  a presença de no mínimo 04 (quatro) de seus componentes. As decisões somente poderão ser tomadas a presença da metade, mais 01 (um) de seus conselheiros.

Art. 11 Das sessões do Conselho serão lavradas atas e assinadas pelo Secretário e pelo Presidente e quando possível, pelos presentes.

Art. 12 O Conselho Municipal de Turismo poderá criar comitês, comissões, grupos de trabalho ou designar Conselheiros para realizar estudos, resolver problemas específicos, promover eventos ou dar pareceres.

Parágrafo Único: Cabe a Presidência do Conselho, estabelecer a composição de Comissões, bem como, convidar profissionais ou órgãos e entidades a indicarem seus representantes.

Art. 13 No prazo de 60 (sessenta dias), a contar de publicação da presente lei, o Conselho elaborará o seu Regimento Interno, o qual será homologado pelo Prefeito Municipal.

Art. 14 Para consecução de suas finalidades, O Conselho Municipal de Turismo articular-se à com órgãos e entidades federais, estaduais e ou municipais.

Art. 15 Quando um membro do Conselho na qualidade de representante, devidamente autorizado pelo Prefeito Municipal ou Secretário Municipal da Pasta, participar de eventos, encontros de formação, reuniões plenárias e quaisquer outras atividades de interesse do Conselho Municipal de Turismo terá suas despesas ressarcida pelo Município nos termos da legislação municipal própria mediante comprovação das mesmas e me relatórios de viagem.

Capitulo III

Art. 16 Fica criado o Fundo Municipal do Turismo, vinculado a Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Turismo, com a finalidade de contribuir no custeio das atividades vinculadas ao Turismo, desenvolvidas no Município.

Art. 17 Constituem receitas do Fundo Municipal do Turismo:

I – recursos provenientes de dotações orçamentárias do Município;

II – recursos financeiros oriundos da União, do Estado, e de órgãos e entidades públicas ou privadas, recebidas diretamente ou por convênios;

III – recursos provenientes de ajustes celebrados com instituições públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras;

IV – valores recebidos a título de juros, atualização monetária e outros eventuais rendimentos provenientes de operações financeiras realizados com recursos do Fundo, na forma da legislação específica;

V – saldo positivo do Fundo referente a exercícios anteriores; e

VI – outros recursos a ele destinados;

Paragrafo único: os recursos financeiros do Fundo criado por esta Lei serão depositados em estabelecimento bancário oficial, em conta corrente específica denominada Fundo Municipal do Turismo.

Art. 18 Os recursos financeiros próprios do Fundo Municipal do Turismo serão geridos pelo Prefeito Municipal e pelo titular da pasta da Secretaria de Administração, Planejamento, Finanças, Gestão e Tributos, conforme deliberado pelo Conselho Municipal do Turismo.

Art. 19 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Arroio do Padre ,30 de dezembro  de 2013. 

Visto Técnico

Loutar Prieb

Secretário de Administração, Planejamento,

Finanças, Gestão e Tributos.

___________________________

Leonir Aldrighi Baschi

Prefeito Municipal


